
GÂMARA MUNIGIPAL DE ORLÂNDA
Estado de Såo Paulo
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CONTRÄTO Q ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA ÞTUNICIPAL DE ORLÂNDIA E A
EMPRESÄ RE ENGENHARIA I.,JTDA

CONTRATO O ELETRÔNICO N" 03/2024

VALOR: R$ 41 0

CLAUSULA TRIMPIRA - DAS PA RIES

1.1 pessoa jurídica de direito

púbiico interno, na Avenida do Café no 644, centro, na cidade de Orlândia, Estado de São

Paulo, telefone (l 3826-1658, inscrita no CNPJ/MF sob no 52'196.36310001-91, por determinação

do Excelentíssinro Presidente dä Câmara Municipal Sr: GILSON MOREIRA, brasileiro,

casado, portador cédula de identidade RG n.o 18.145.757-X SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o

SSP/SR que para os efeitos deste instrumento denomina-se simplesmente

CAMARA.

1.2. RENOVART ENGENHARIA LTDA, passoâ jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ o no 44.523.381/0001-69-o com sede locali:iarla na Rua Dois, no608 - Sala 01,

Baino Jardim Vista, Orlândia/SR CEP 14.620-000, neste ato representa pol LEONARDO

DOI.TIZETI GONÇALVES JUNIOR, procurador, portador da carteira de identidade

RG no 47.109.653 e inscrito no CPF no 390.360.778-93, que para os efcitos deste instrumento

denomina-se CONIRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMEI.T:IhÇÃO LEGAL
2.1. O contrato em tela reger-se-á pelas disposições lr:gais coutidas na [,ei Orgânica do Município,

na Lei Federal n" 14.133121, demais n legais pertinentes e pelo instrumento convocatório do

PREGÃO ELETRÔNICO N"

3.1. O presente instrumento tem por objeto a CONTRATAÇAO DE EMPRtrSA

ESPECIALIZADAEM ENGENHARIA PARA EXECUÇAÛ ÐOS SERVIÇOS DE PINTURA

DA CÂNIÄRA DE VEREADORES DE ORLÂNDIA-SP, nos tennos, condições e especificações

contidas no instrumento convocatório e nos autos do PREGÃO ruLETRÔNICO N" 03/2024.

3.2. O regime de execução é o de empreitada nor preco slobal,

3.3, VinçulAm gsta contratação, independentemente de transcriç¿io

n.o 065.969
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R$ 41.500,00VALORGLOBAL:

4.2. O pagamento será efetuado de acordo com as medicões/atestes apresentados, observando-se o

cronograma físico-fïnanceiro, consider¿ndo os serviços efetivamente executados e aprovados pela

fiscalizacão do contrato, em até 10 (dezi dias úteis, contados apartir do recebimento do documento

fiscal pelo Departamento de Contabiliilade, devendo a Contratada apresentar o documento fiscal

correspondente à rntufeza da operação, lcompanhada dos seguintes documentos:

a)Medição dos ser:riços assinada.

b) Relação de funcionários que prestaran o serviço;

c) Guias da Previdência Social (GPS - Pagamento do INSS);

d) Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (GFIP - Pagamento do

FGTS) quitadas e Informações à Previdència social com compro-¿ante de entrega.

e) Guia de Recolhmento de ISSQN, es?ecífica dos serviços contratados, quando o Contratante não

for o responsável pela retenção e recolh-mento deste tributo.

e.1) cópia do documento comprobæório de seu cadastro no Município correspondente, a

identifïcação do serviço prestado e a a,íquota própria, ou, ainda, a comprovação de que é imune,

isento, ou que se reveste de característica especial de contribuinte em que fica dispensada a

de ISSQN.

/
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4.3. Havendo effo na apresentação da Nota Fiscal eletronicaÆatura ou dos documentos

pertinentes à contrataçãoo ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despes4 como

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficarâ sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da rcgularização da situação, não acarretando

qualquer ônus para o Contratante.
4,4. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária em nome da CONTRATADA,

conforme do número da Conta Corrente, Banco e Agência previamente informado em sua proposta

de preços.

4.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação.

4.6.0 prirneiro pagamento fica vinculado, ainda, a:

a) Comprovação de registro da obra no CREA ou CAU/SR emitido antes do início da execução dos

serviços, conforme disposto no artigo 3o da Resolução no 425198 do CONFEA;

b) Comprovação de Matrícula da obra no INSS.

4.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos

casos em que o Contratante seja responsável tributário.

4.8. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado:

4.8.1. não produziu os resultados acordados;

4.8.2. deixou de execgtar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;

4.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

4.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em @!!2Íl

4.10. Após o interregno de um ano, e indepenclentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, nos termos da clausula seguinte.

4.11. Na hipótese de o prazo de execução da obra exceder a 12 (doze) meses, contado da data-base

vinculada à data do orçamento estimado (08.2024) apresentação da proposta, por motivos alheios à

vontade da CONTRATADA, tais como, alteração do cronograma fisico-financeiro, por interesse do

CONTRATANTE ou por fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior,
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remanescente. ainda não paqo e não executado, poderá ser reajustado de acordo com a variação

do Índice Nacional da Construção Civil - INCC, ocorrida no período respectivo, mediante

solicitação expressa ao CONTRATANTE que se reserva o direito de analisar e conceder o

acréscimo pretendido, utilizando-se da seguinte formula:

R= V (L- I0), onde:
IO

R= Valor do reajuste procurado;
V= Valor constante da proposta;
I: Índice relativo ao mês do reajustamento;

D= Índice relativo ao mês da proposta

4.ll.l.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apar-

tir dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.11.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagarâ à CONTRA,TADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

4,ll,3,Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

4.11.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer fonna não

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

4.11.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

4.ll.6.Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4,11.7. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mo-

netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva tealizaçáo, medi-

ante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.
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cr,Áusur,a ouINm- nos pn¡.zos vrcÊNcr¿.. nxncucÃo r nncngrlvlnNTo DPS

5.3. O prazo de vigência do contrato será de 03 meses, contados da data de sua assinatura, e o

prazo de execução será de 02 meses, contados do recebimento da Ordem de Serviços, prorrogá-

vel nos termos do artigo 105 da Lei Federal n! 14.13312021, produzindo seus efeitos, no entanto, a

contar da publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 94 da

Lei Federal l4.l33l2l,prorrogando-se automaticamente, por igual período, caso não seja concluído

o objeto no prazo inicial, sem prejuízo da extinção do contrato pela Administração e da constituição

em mora do Contratado e aplicação das respectivas sanções administrativas, quando a não conclu-

são decorrer de sua culpa, nos termos do Art. 111 da Lei Federal 14.133121.

5.3.1. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da

correspondinte aãequação doironograma fîsico-fînanceiro, bem como de justificativa e autoúza?áo

da auioridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do

processo administrativo.
5,g,2. Aprogogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida,

segundo o $ 5o do art. 115 da Lei no 14.13312021, automaticamente pelo tempo correspondente, me-

diante a elaboração de termo aditivot.

5.3.3. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publi-

cação e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei no. 14.t3312021.

5.3.4. A Ordem de Serviços será emitida até 30 (trinta) dias após a publicação do Conhato, salvo

progogação justificada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e anuída expressamente

pelo Contratado, registrada nos autos.

5.3.5. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso

do pruzo de execução do contrato, tornando a coffer com a Ordem de Reinício dos serviços.

CONSULTORIA ZÊNITE (29045Mar2024): CONCLUSÕES OBJETIVAS: Diante do exposto, na forma do $5'o

do art. l-15 da Lei n.o t4.133127, "Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

crcnograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediñte simples apostila". Esie dispositivo poderia sugerir que, nos contratos por escopo, ocorrendo algum desses

eventos, os prazos contratuais seriam automaticamente prolTogados, via simples apostilamento' Contudo, sem

prejuízo à poìsibilidade de discussão quanto ao assunto, entende-se que esta não é a melhor interpretação' Ao que

nor prr..., a Lei pretendeu garantir a pronogação automática dos prazos, evitando a extinção dos mesmos. E, para

tantå, indicou a apostila corño meio pãra registrar "essas circunstâncias", ou seja, ocorrências. Contudo, feito isso,

no entendimento ia Zênite, para finì de definir o novo cronograma físico-financeiro, será necessário o aditivo,

bilaeral. Na medida em que a redefinição de prazos abriga condição que impacta nos termos pactuados, o aditivo é

,l
essencial, desconfigurando a ideia de mera apostila.
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5.4. Os serviços deverão ser executados conforme as especifrcações e condições estabelecidas no

MEMoRIAL DEscRITIVo - ANEXo I do edital da PREGÃ.O ELETRÔNICO n.o 4412024 e serão

recebidos e fiscalizados por servidor público municipal designado para tanto;

5.5. Correrão por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais

como materiais, equipamentos, acessórios, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciá-

rios decorrentes de sua execução.

5.6. Constatadas irregularidades no objeto, a Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana, sem

prejuízo das penalidades cabíveis, poderá:

5.6.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do

Memorial Desciitivo - Anexo I deste edital, determinando sua substituição/correção;

I)eterminar a sua complementação se houver diferença de quantidades ou de

S.7. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados do recebimento da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado.

cr,ÁusrJr,¡. snxr¡. - o¡. oor¡,cÃo ons vrnNrÁnr¡'

6.1. para cobertura das despesas oriundas deste processo licitatório serão utilizados os recursos da

Câmara Municipal de Orlândia, elemento econômico 3.3.90.39.00, constantes das dotações do

orçamento vigente de2024, suplementada se necessário'

cr,Áusull sÉtmt- can¡.Ntl¡. un nxncucÃo (art. 92. XID

07.1. por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a licitante

vencedora:

a) prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 57o (cinco por cento) do

valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades previstas no art. 96, $1o,

dalei n" 14.13312021.

a.l) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural,

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme defurido

5.6.2.
partes;

,ú

pelo Ministério da Economia
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a.2) seguro-garuntia;

a.3) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada

a operar no País pelo Banco Central do Brasil

a.4) título de capiølização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total'

b) Nos termos do artigo 96, $ 3o da Lei Federal n! 14.13312021, fixa-se o prazo míni-

mo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura

do contrato , paÍaa prestação da garantiapelo contratado quando optar pela modalidade

de seguro-garuntia (item a.2)'

07.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigên-

cia do contrato, pennanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas

convencionadas.

07.3. A apólice do seguro garuntia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora'

07.4. Agarantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica infor-

mada pela contratante, com coffeção monetária'

07.5. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, ."¿i*i" registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministério da Economia.

07.6. No caso de garantiana modalidade de fiança banciria, deverá ser emitida por banco ou insti-

tuição financeira devidamente autorizada a operar no país pelo Banco central do Brasil, e deverá

constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Código civil'

07.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação'

07.g. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obriga-

ção, o Conãatado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, contados da data em que for notificada'

þ

07.9. o Contratante executará a garuntiana forma prevista na legislação que rege a matéria'
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07.10. O emitente da garuntiaofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto

ao iníoio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.

137, $ 4o, da Lei n.o 14,133, de202l)'

07.ll.Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apóli-

ce, sua caracterização e comunicação poderão ocoffer fora desta vigência, não caracterizando fato

que justif,rque a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao

contrato de seguro, nos termos do art. 20 da circular susep n" 662, de 11 de abril de 2022'

07.l2.Extinguir-s e-át a garanfia com a restituição da apólice, carta frança ou autorização para a libe-

ração de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do

contrato;

07.13. o garantidor não é parte para fìgurar em processo administrativo instaurado pelo contratante

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

07.14,0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanti4 na forma prevista

neste Edital e em Contrato.

07.15. Ademais, aplicam-se, no que couber, as disposições dos artigos 96 e seguintes, do capítulo

II (das garantias) da Lei Federal n.'14.13312021'

clÁusul,A otttvl- onruclcÕBs o¡. coNtnAraNTE (art. 92. X. Xr e Xrvì

g.l. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo'

forma e condições estabelecidos no pfesente Contrato e no Termo de Referência;

8.2. Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato;

g.3. Determinar as providênoias necessárias quando o fomecimento do objeto não observar a forma

estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando

for o caso;

8.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo

acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;

8.5. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato.

3.6. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o con-

trato e seus anexos;

b

8.7. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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g.g. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

forneoido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-

pensas;-g.9. 
A.o-panhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contrata-

do;
g.10. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a exe-

cução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14'133,

de202l;
8.11. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

g.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paraaboa execução do ajuste.

g.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93. $2". da Lqi no 14.133. de 2021'

g.14. AAdministração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a ter-

ceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

g.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 3O(trinta) dias'

cr,Áusuu Nor.ql- onruclcÕrs ul coxtn{tADA (art. 92. XIV. XVI e XVID

9.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e do presente

contrato, bem como nos termos da sua proposta;

9.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos' assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações aqui dispostas, além das previstas no termo de referência.

9.3. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas

incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprlr todas as obrigações trabalhistas,

previdenciárias e acidentrârias relativas aos funcionários que empregar para 4 execução do objeto,

inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos;

9.4. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na liciøgão, apresentando, mensalmente,

cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados

alocados para a execução do contrato, bem como da

p
(cNDr);

certidão negativa de débitos trabalhistas
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9.5. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo

admitida a subcontratação näo prevista em edital e no presente contrato'

9.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal' na qual constarão as

indicações referentes ai marcq fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia;

9.7. Substituir, reparar ou corrigir, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte'

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o objeto nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incórreções, resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.8. A CONTRATADA, por si e seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente contrato em

conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de

órgãos reguladores lfiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei nl 13'70912018' além das

demais norïnas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de

tratamento de dados dos clientes.

9.9. Ocorrendo a propositura de Reclamação Trabalhista por empregado ou ex empregado da

CONTRATADA alocaão na execução dos serviços objeto deste Instrumento e na qual seja citada a

CONTRATANTE na oondição de reclamada ou litisconsorte passiva, ftca a CONTRATANTE

autorizada a fazer a retenção do valor reclamado e dos pertinentes aos depósitos judiciais de

qualquer crédito da CONTRATADA ou, se insuficiente este, da Garantia de Cumprimento do

Contrato, até o trânsito em julgado da lide, cujos fatos serão levados ao conhecimento da

FISCALIZAÇÃO pelo Órgão Jurídico da CONTRATANTE;

9.9.1. Sendo julgada procedente a Reclamação Trabalhista, o valor retido será destinado à satisfação

da condenação, obrigando-se, ainda, a CONTRATADA a complementar o valor devido ao

empregado, caso a retenção seja insuficiente;

9.9.2. Sendo julgada improcedente a Reclamação Trabalhista, depois de transitada em julgado a

decisão, o valor reclamado e retido em espécie será devolvido à cONTRATADA atualizado com

bur. no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA "pro rata tempore", exceto o

pertinente aos depósitos recursais, os quais serão devolvidos nos termos do subitem 9'9;

9.9.3. os valores relativos aos depósitos recursais serão considerados como parte do pagamento de

indenização trabalhista do processo coffespondente ao depósito; caso a CONTRATANTE seja

excluída do feito em Instância superior, o quantum dos depósitos recursais será devolvido à

CONTRA,TADA quando de sua liberação e no mesmo valor liberado.

9.10. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

9.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

tidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício

þ

atividade.

en-
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9.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art.-13zuÐ e prestar todo esolareoimento ou informação por eles solicitados;

g.12. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contratoo com

habilitaçäo e conheciniento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos' ferramentas e uten-

sílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

g.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto' de acordo com o

código de Defesa do consumidor (Lei n" g,078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano cau-

sado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa-

nhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamen-

tos devidos ou da garantia, caso exigida no edital' o valor correspondente aos danos sofridos;

9.14. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta'

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único. da Lei n" 14'133' de 2021

9.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo' convenção' Dissí-

dio coretivo de Trabarho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obri-

gações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em regislação específi-

ãu, .uju inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;

9.16. Comunicar ao Fiscal do contrato, no p.uro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifïque no local dos serviços'

9.17. prestar todo esciarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos'

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao loral dos trabalhos, bem como aos documentos rela-

tivos à execuçäo do empreendimento'

9.18. Paralisar, por determinação do contr atante,qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnioa ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

9.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas' e tudo o que for neces-

sário à execução do objeto, durante a vigência do contrato'

g.20. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente' cumprindo

as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina'

g.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação' quaisquer mu-

danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor

de aprendiz para os maiores de quatorze anos' nem permitir

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

de dezesseis anos' exceto na condição

a utilizaçáo do trabalho do menor de

ú
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9.23. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato' a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiêroiu, pàru reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (g&-116);

g.24. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116' parágrafo

único);

9.25. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decoffência do cumprirnento do contra-

to;

9.26. Arcarcom o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos' deven-

do complementá-los, .uro o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten-

dimento do objeto da contratação, exceto quando ocorref algum dos eventos arrolados no art' 124"

rt rl rlq T ei no 14173- de202l:

9.27, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-

mas de segurança do Contratante;

""Áoru"o 
oÉ"r*o _ t*rBocÕEt 

" 
to*cÕts oo*t*tstNIUOS (urr. nr. *tnl

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14,133" de 2021' o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçao parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamentodosserviçospúblicosouaointeressecoletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
e

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no I2.846,de lo de agosto de 2013'

10.2. Serão aPlicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato' sempre que

não se justificar a imPosição de penalidade mais grave (art, 156. $21_da Lei no 14.1 33" de

2W;
ii) Impedimento de licitar e contratar , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

o'b","c" e "d" do subitem acima deste Contrato' sempre que

penalidade mais grave

não se justifrcar a imPosição de
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iii)Declaração de inidoneidade para licitar e contrataro quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e"r"f""g;" e"h)' do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

cc6s;,..e,, e 0,d,,, que justifiqu.* u imposiçäo de penalidade mais grave (art' 156" $5o" daLei no

14.133. de202l).

iv)Multa:
(1) Moratória de 0,5 %(meioporcento)pordiadeatrasoinjustificadosobreovalorda
parcela inadimPlida, até o limite de 02 (dois) dias;

(2) O atraso suPerior a 02 (dois) dias autoriza aAdministração a promover a extinção do

contrato por descumPrimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme disPõe o

inciso I do art. 137 dalei Federal n'o 14'13 3 de202l.

(3) Compensatória, Paru as infrações descritas nas alíneas '(eÐ a'(hý do subitem 10'1, de

rs%(quinze por cento) a30 o/o (trinta por cento) do valor do Contrato.

Compensatória para a inexecuçäo total do contrato, prevista na alínea "c'o do subitem
(4)

10.1, de l0% (dezpor cento) a30Yo (trinta por cento) do valor do contrato.

(5) Para infração descrita na alínea "b' do subitem 10'1 , a multa será de 10 % (dez Por

cento) a30Yo (trinta Por cento) do valor do Contrato não executado

(6) Para infrações descritas na alínea 
6'd" do subitem 10'1 , a multa será de 5% (cinco Por

cento) a30Yo (trinta Por cento) do valor do Contrato.

(7) Para infração descrita na alínea ooao' do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez por

cento) a30%o (trinta Por cento) do valor do Contrato não executado.

10.3. A aplicaçäo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral do dano causado ao Contratante 1

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muIta

4

10.5. Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
o

dias úteis, contado da data de sua intimação

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-

tualmente devido pelo Contratante ao Contratado' além da perda desse valor, a diferença será des-

no
contada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 15

M).
10.7. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra-

tivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis ou no prazo fixado pela Divisão de Tributa-

ção do Município, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com-

petente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

v

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento Previsto no caPut e parágrafos do
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (prt' 156' $1"' da Lei n" 14'133' de 2021):

a) anatutezae a gravidade da infragão cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14'133' de 2021' ou em outras

leis de licitações e contratos da Administraçäo pública que também sejam tipificados como atos le-

sivos na Lei no 12.846. de 2013, serãO apurados e julgadosconjuntamente' nos mesmos autos' ob-

servados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

10.11. A personalidade jurídica do Contratado ioderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimul ar a práúicados atos ilíoitos previstos neste con-

trato ou para provocar confusão patrimonial, e' nesse casoo todos os efeitos das sanções aplicadas à

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração' à

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçäo ou controle' de

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos' o contraditório' a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (.g¡!. 160. da Lei no 14'133' de 2021)

l0.lz,ocontratantedeverá,noprazomáximode15(quinze)diasúteis,contadodadatadeaplioa-

çãodasanção,informaremanteratualizadososdadosrelativosàssançõesporelaaplioadas,para
frns de publicidade no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (ceis), no cadastro

Nacional de Empresas punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art' 161'

da Lei no 14.133. de 2021) e na Relação dos Apenados do Tribunal de contas do Estado de são

Paulo.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 c4Leir:f 14'l33l2l'

ort 1 5R d¡ T ai no 1¿ 1?1 de 2021 paraaspenalidadesdeimpedimentodelicitarecontratarede

11.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução , assim como os Prazos

e condições de conclusãoo entrega, observagão e recebimento do objeto constam no Termo

cr,ÁusuunÉcrulrnrunrru-n¡roonr,osnnnxEcuÇÃoncnsrÃoconrn¡.
TUAIS (art. 92.IV' VII e XVI[)

+

ferência, constante do Processo Lioitatório - Pregão Eletrônico n,' 0312024'

de Re-
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11.1.1. MATRIZ DE RISCO'z: As situações identificadas para fins de alocação dos riscos

são as @.- aescritas no quadro abaixo:

Nota: os fatores de risco elencados acima que se caracterizarem como risco do

empreendimento, correrão por conta da CONTRAIADA até o momento de entrega dos

2 e*.22.O edital poderá contemplar matriz de alocaçåo de riscos entre o contratante e o contratado' hipótese em que o

cárcuro do varor estimado da contratação poderá cónsìoerar taxa de risco compatfver com o objeto da licitação e com os

riscos atribufdos ao contraiadó, áe acóroo'com metodologia predefinida pelo ente federativo'

e estabelecer a

e mitiguem os

w

6 - Fala de Pagamento à

contratada ou atraso de re

passes

Insatisfação da CONTRATADA;

Descumprimento contratual;

Paralisação dos serviços;

Realizar gerenciamento e controle do

orçamento destinado ao contrato;

Contato constante com os departamentos

resPonsíveis;

COI\ITRATADA

5 - Furtos ou vandalismos

na obra;

Prejuízos financeiros para repor os itens

danificados;

Retrabalho de itens já executados;

Aumento do Prazo de conclusão dos

serviços;

Planejamento adequado do canteiro de

obras;

Execução contínua dos serviços;

Proteção de equipamentos e materiais;

CONTRAÍADA

4 - Variação excessiva nos

custos dos materiais;

Aumento de custos para a realização dos

serviços;

Paralisação dos serviços;

Análise de reequilíbrio econômico-

financeiro;
CONTRATANTE

3 - Cæo fortuito ou força

maior;

Aumento de custos e atrâso no

cronograma por caso fortuito ou fo4a
maior;

Paralisação os serviços;

Reestruturação do cronograma físico-

financeiro;

Pronogação do Prazo de

vigência/execução;

Aniílise de reequilíbrio econômico

financeiro;

COMRATANTE

2 - AtÌasos na execução do

contrato ou baixa

produtividade;

Aumento do custo e demora na entrega

dos serviços;

Descontinuidade dos serviços;

Fiscalização diária ser realizada pela

CONTRATAME Por equiPe caPacitada;

Atualização mensal, trimestral ou

semestral do cronograma;

Contratação de mão de obra qualificada em

quantidade suficiente Pela

CONTRATADA;

CONTRATADA

I - Falhas na execução

contratual do objeto;

Falha no atendimento das necessidades

contratadas;

Solução divena da PrcPosta nos

instrumentos convocatórios;

Fiscatização diária ser rcalizada pela

CONTRATANTE Por equiPe caPacitada;

Instauração de Procedimento de

inadimPlência contratual;

COI\TTRATADA

3 1o A maniz de que trata o caput deste ætigo deverá promovel a alocação eficiente dos riscos de cada contrato

responsabilidade que caiba ;;;ñ;;;ütante, beni corno os mecaniimos que afastem a oconência do sinisno

seus efeitos, caso este ocona durante a execução contatual'
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serviços, devendo estar previstos nos Benefícios e l)espesas Indiretas (BDI)' em item único e

próprio, visto que o BDI é o elemento orçamentário destinado a cobrir as despesas não

diretamente relacionadas à execução do objeto contratado' como a cobertura de riscos

eventuais do emPreiteiro.

11.2. Fica expressamente consignado que a fiscalização da execução do objeto do contrato estará a

cargo do RAQUELBERNARDO DA SILVA, ocupante do cargo contadora da câmara Munici-

pal de Orlândia, portador da Cédula de Identidade RG no 4g'239'IOg-9' inscrito no CPFA4F sob o

no 414807 528-60, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14,133, de 2021, art' ll7 
' 
caput)'

11.3. Os respectivos substitutos serão designados pela autoridade competente' em caréúer

permanente ou especial, conforme o disposto no art. 8o da Lei no 14'133, de202I'

1r.4. o fïscal ou Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho' o pagamento, as garantias' as glosas e a formalizaçáo de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes'

caso necessário.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ SUBCONTRATAÇÃO

l2.l.l2.l.Fica condicionada a possibilidade de subcontratação sempre que for julgado conve-

niente, na execução do contrato, podendo subcontratar até30% (trinta por cento) do objeto'

tendo como responsabilidade da CONTRATAI)A a execução dos serviços subcontratados' A

subcontratação somente será possível mediante às determinações indicadas neste parágrafo e

em serviços específicos onde a GoNTRÄTADA não possui técnica, material e mão de obra

para realizar.
l2.l.l.o contratado apresentará à Administração documentação que comprove a aapacida'

de técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo coffespon-

dente.

lZ.l,Z,Será vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ftnanceira' trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato' ou se deles

forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade' até o

tercero grau.
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12.2 Emhavendo a subcontratação, nos termos dos itens anteriores, deverão ser apresentados os

seguintes documentol, ;ñt¡; notificaçãÀ da Administração Municipal para tal fim, em até 05

(cinco) dias úteis, a saber:

a) contrato de prestação de serviços celebrado entre a futura contratada e a(s)

Subcontratada(s);

b) Documentação que comprove a regularidade jurídica, fiscal e trabalhista'

econômico-ftnanceiraetécnica,.*t,u,comprovações,da(s)empresa(s)
SUBCONTRATADA(s)' nos termos deste Edital'

12.3. Ocorrendo a SubContr ataçáo nos termos acima descritos, a licitante vencedora/futura

contratada pefinanecerá como responsável solidária pela prestação dos serviços, inclusive quanto a

eventuais débitos trabalhistas e previdenciários (art.31 da Lei Federal nj 8'212191) da(s)

empresa(s) SUBCONTRADA(s)'

12.4. O Município (CONTRATANTE) não reconhecerá qualquer.vínculo com as empresas

subcontratadas, sendo que qualquer contato porventura neðessário' de nàtvteza técnica'

administrativa, financeira ou jurídica q"t at*1a .dos 
trabalhos realizados será mantido

exclusivamente com a cONTRATADA, q;; responderá por seu pessoal técnico e operacional e'

;;*bã, por prejuízos e danos que eventualmente aquelas causarem'

12.5..Nahipótesedesubcontrataçáo,aCONTRATADAdeveráinformaraComissãodeFiscaliza.

ção ou ao Gestor Contratual, a denominação, endereço, e CNPJ da(s) subcontratada(s);

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGACOES PERTINENTE À LGDP

l3.l.AspartesdeverãocumpriraLein"13.709.de14deagostode2018(LGPD),quantoatodos
os dados pessoais a que tenham acesso em tazäo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contra-

tação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa'

13.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu aces-

soedeacordocomaboa.feecomosprincípiosdoart.6odaLGPD.
13J. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

13.4. AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contra-

tos de suboPeração firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

13.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli'

Ý

miná-los, com exceçâio das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessi
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dade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais

ou contratuais e somente enquanto näo prescritas essas obrigações.

13.6. o Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inolusive quanto a

eventual descarte realizado.

13.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazeîaf dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado' com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (l-CpU art. ¡Z), com cada acesso' data' ho-

rário e registro da finalidad e, paraefeito de responsabilização,em caso de eventuais omissões' des-

vios ou abusos.

13.8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável' a fim de ga-

rantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD"

13.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicaåo pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD'

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA. DA EXTINCÃO CONTRIfTUAL (ATt'92' XIXì

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes' ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto'

r4.2. Se as obrigações não forem cumpridas no pfazo estipulado, a vigência ftcarâ prorrogada até a

conclusäo do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronogra-

ma fïxado Para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) frcaútele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

il po¿rr¿ a Administração optar pela extingão do contrato e, nesse caso' adotará as medidas

admitidas em lei para acontinuidade da execução contratual.

14,4, Ocontrato poderá ser extinto antes de ,urnpridu, as obrigações nele estipuladas' ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artlgo 137 daLei n" l4'l33l2l' bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa'

l4.4.1Nesta hipótesi aplicam-se também os artieos 118 e 139 da mesma Lei'

14.4.2.4 alteração social ou a modifìcação da frnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinçãosenãorestringirsuacapacidadedeconcluirooontrato.
14.4.3,Seaoperaçaoimplicarmudançadapessoajurídicacontratada'
aditivo paru altetagão subj etiva.

14.5. O termo de extinçäo, semprs que possível' será precedido:

t

deverá ser formalizado termo
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14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

f.4.S,z.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.5.3. Indenizações e multas.

14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-

mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art'

131. caput. da Lei n.o 14.133. de 2021).

14,7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrato mantém vínculo de nature-

za técnicarcomercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente púbrico que tenha desempenhado função na licitação ou

atue na fÏscalização ou gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente

em linha reta, colateral ou por a{inidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n'o

14.13312021).

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - DOS CASOS OMISSOS (ATt' 92t IIII

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n 'o

t4.I33, de 2021, e demais nonnas municipais ou federais aplicáveis e, subsidiariamente' as

disposições contidas na Lei n.o 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor'

cr,Áusuu oÉcru¡, snxr¡, - ¡.r,rnn¡.ÇÕns

16.1.Eventuui,ult.,ugÑnt.utuaisregsr-se-ãopeladisciplinadosarts.124eseguintesdaLei
no 14.1

"2, 
Ãe)O)1

16.2.O contratado é obrigado a ace

pressões que se fizerem necessários,

itar, nas mesmas condições contratuais, os aoréscimos ou su-

até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo' sub-

metido à prévia aprovação da Consultoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada ne-

cessidade de antecipaçáo Oe seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 dalei no 14.133, de202t).

16.4. Registros que não caracte Åzamalteração do contrato podem ser realizados por simples aposti-

la, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art' 136 da Lei n" 14'133' de 2021'

clÁusul,¡. lÉcrM¡, sÉrrnn¡. - puglIc¡.cÃo

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de contratações

públicas (pNCp), na forma prevista no a4:g+ daLei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

ofrcial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n'o 14'133, de202l' e ao art' 8o' $2o" da Lei

Ý
n.12 \21. de2011. c/c ^*r '70 Alo innicn V ¡{o I)ecreton.''l .724. de20t2
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clÁusula oÉcrua ottlv¡'- nono (art. 92. S1'l

1g.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual da Comarca de orlândia/SP para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem sor compostos pela conciliação,

conforme qr¡ O) 81o de T.ei no 14j33121

1g.2. Este contrato está sob a égide da legislação civil, não gerando qualquer vínculo empregatício

entre as partes e/ou pessoal envolvido na execução dos serviços.

E, por estarem as partes justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de

igual teor e forma" para o mesmo fim e perante testemunhas'

Orlândia/SR l4 de Janeiro de2025.

GILSON MOREIRA
Presidente da Câmara Municipal de Orlândia

Representante do

Ð ¿
/) it4
Lquu,alln:t 4tý ' )tJ¡t't¡'

a
toti

RG:
PF:
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ä8-r

Vhdts Aparecido de Far'n

RG:57.249.4464
C¡PF:464,347,448-3825
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rnBnno on crÊNcr¿.p on NorrrrclcÃo

coNTRIffANTE: iVruNrcÍpro DE Onr,ÂNnr¡'

CONTRIffADA: RENOVART ENGENHARIA LTDA.

CONTRÄTO DE oRIGEM: PREGÃ.O ELETRôNICO N." 0312024'

oBJETo:coNTRATAÇ¡.oonEMPRESAESPECIALIiZ^D^EMENGENIIARIAPARA
E¡ECUçÃ.O DOS SERVIçOS DE PINTURA DA CÂMARA DE VEREADORES DE

ORLÂNDIA-SP.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identifïcados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de contas do Estado de são Paulo'

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse'

Despachos e Decisões, meàiante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico' em

consonância com o estabelecido na Resolução no 0ll20tl do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário oficial do Estado' caderno

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de contas do Estado de são Paulo, em conformidade com o

artigo g0 da Lei comilement ar no 70g,de 14 de janeiro de 1gg3, iniciando-se, a partir de então, a

contagem dos prazos iro.rssuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no

módulo eletrônico do .ocadastro corporativo TCESp - cadrcESp", nos termos previstos no Artigo

20 das Instruções n'Ilr2Ii¿l,conforme "Declaração(ões) de Atualização cadastral" anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados'

2.Damo-nos Por NOTIFICADOS Para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento fïnal e consequente
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito

de dofesa, interpor recursos e o que mais couber'

Orlândia, 14 de Janeiro de 2025

AUTORIDADE MÁ,XIMA DO ÓRGÄOÆNTIDADE:

Nome: GILSON MOREIRA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 065.969.078-05

DACÂMARA DE ORL,Â.NDIA

Assinatura:

nnSpONSÁvnrS pnr,l nOn4Or,OClCÃO -oO Cnnmvrn OU nATrmClCÃO ol
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO:

Nome: GILSON MOREIRA

Cargo: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

CPF: 065.969.078-05

Assinatura:

RESPONSÁVEIS OUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo contratante:
Nome: GILSON MOREIRA

CaTgo: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ORLÂNDIA

CPF: 065.969.078-05

Assinatura:

Pela contratada:
NOME: LEONARDO DONIZETI PEREIRA GONÇALVES JUNIOR

Cargo: Procurador

iffiåiiu"lr'nt,"- ,/, é2" ,,J. ? .-/s,
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRIüANTE:

Nome: GILSON MOREIRA

Cargo: PRESIDENTE

CPF: 065.969.078-05

--4:r=- 
,:--:::=:=:+,
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/

Assinatura:

DA CÂMARA MI-'NICIPAL DE ORLÂNDIA
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@
Nome: RAQIJEL BERNARDO DA SILVA

cargo: CONTADORA DA CÂUARA MLJNICIPAL DE ORLÂNDIA

CPF:414.807.528-6G
Assinatura: '¿-'' Æ f\=:---

:

Tipo de ato sob sua responsabilidade:

Nome:

CPF:

Assinatura:

(*) - O Tþrmo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as

pessoas fisicas que tenham concorrido paru a prártica do ato jurídico, na condição de ordenador da

despesa; de partes contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e

avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de

responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados

relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas' caso

o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo

de Ciência e Notificação, será ele objeto de notifîcação específica. (incíso acrescido pela

Resolução n' lI/2021)

{


